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Edital 
(Pregão Eletrônico nº 005/2025 - Processo Administrativo n° 1604/2025 

A Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, sediada na Avenida Fundador Francisco Quinino, n° 148 - Centro 
- CEP - 59.315-000, Ipueira/RN, que fará realizar licitação, Registro de Preços na modalidade Pregão, na 

forma Eletrônica, com critério de julgamento (maior desconto percentual) por (LOTE), relacionados no Anexo I, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, da Lei Complementar n° 
123/2006 e do Decreto Municipal nº 001/2024, e subsidiariamente aplicando-se os dispositivos 
constantes da Lei nº 14.133/2021, e demais diplomas legais vigentes, nas condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

ATENÇÃO: No Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 
Administração Pública, instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 
injustificadamente, ato ilegal. 

                      Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) 
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. 

                     A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta (ex. Desistência solicitação 
de troca de marca, não envio de amostra quando for o caso, planilha, laudos) e deixar de enviar 
documentação exigida (ex: documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na 
licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.  
 
Observação: Em face do teor do Acórdão TCU n.º 754/2015 – Plenário, na hipótese de ocorrência de 
desistência injustificada de proposta/lance, o(a) Pregoeiro(a) autuará processo administrativo para 
apenação da(s) licitante(s) convocada(s), já que tal prática se consubstancia em ato ilegal. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
 
SEC. MUN DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

28/04/2025, AS 08:00 HORAS 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

13/05/2025, AS 08:00 HORAS 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 
PÚBLICA: 

13/05/2025, AS 08:30 HORAS 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
VEICULAR, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IPUEIRA/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o maior Desconto Percentual por Lote, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 - O prazo de validade do registro de preços será de doze (12) meses contados da assinatura da Ata 
de Registro de Preços, podendo ser prorrogada, caso haja quantitativos de saldo dos itens. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, que 
permite a participação dos interessados na modalidade Licitatória PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA.  
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.  
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.  
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação 
3.6- É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de 
representação para itens distintos. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos, que estiverem previamente credenciados no Portal de Compras Públicas 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br)  

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
2.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
2.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas na Lei 14.133/2021; 
2.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
2.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
2.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte 
e sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
2.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
2.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
2.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
2.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
2.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
2.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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2.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
2.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

9.20.4 e 9.31.1 deste Edital.  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021.  
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4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances.  

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e  

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno.  

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. Percentual de desconto para o lote;  
4.1.2. Marca (quando for necessário);  
4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 
4.1.4. Caso não apareça por falha no sistema o campo “marca” o licitante poderá incluí-la na 
descrição do próprio item; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
4.7. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
1% (um porcento). 
5.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
5.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro; 
5.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
(10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
5.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
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aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
5.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
5.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
5.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
5.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
5.28.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.28.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  
5.28.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle 
5.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  
6.29.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.29.2.empresas brasileiras;  
6.29.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
6.29.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
6.30.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 6.30.2. A negociação poderá ser feita 
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com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.  
6.30.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
6.30.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
6.30.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
6.30.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. Portal de Compras Públicas;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens Erro! Fonte de referência não encontrada.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis;  

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 7.6.3. apresentar 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas descontos 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

 
7. DA HABILITAÇÃO   
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Credenciamento regular no Sistema de Portal de Compras Públicas; 
7.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
7.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do Credenciamento regular no Sistema de Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele 
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
7.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
CREDENCIAMENTO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
7.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CREDENCIAMENTO 
REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
8.2.2.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas (02) horas, sob pena de inabilitação. 
7.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas (02) horas, sob pena de inabilitação. 
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
7.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até duas 
(02) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
8.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
8.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
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8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso. 
8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
8.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta (30) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CREDENCIAMENTO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de cinco (05) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,  para que 
seja assinada e devolvida no prazo de cinco (05) dias, a contar da data de seu recebimento. 
13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solic itado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  
13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
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14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente (nota de empenho de despesa ou autorização de 
compra)1. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco (05) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco 
(05) dias, a contar da data de seu recebimento.  
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, po r 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 
14.133/2021; 
14.5.  O prazo de vigência da contratação se inicia na data de sua assinatura com termo final até o 
final do exercício financeiro vigente. 
14.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao CREDENCIAMENTO NO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018. 
14.5.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, este deverá 
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  
14.5.3. Na hipótese de irregularidade do registro no CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
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analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
 
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  
19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
19.1.3. apresentar documentação falsa; 
19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.6. não mantiver a proposta; 
19.1.7. cometer fraude fiscal; 
19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
 
19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/ SOCIEDADE COOPERATIVA ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
19.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
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19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Ipueira/ RN e descredenciamento no 
CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, pelo prazo de até cinco anos; 
 
19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.6.1 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município de Ipueira/ RN poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 
19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
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20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 
20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mailwww.portaldecompraspublicas.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Sala das 
Licitações, situada na sede da Prefeitura Municipal. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois (02) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.bll.org.br/
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22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
24.12 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  
  
22.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
22.10.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
22.10.3. ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo. 
 
 
Ipueira/ RN, 25 de abril de 2025. 
 
 
 

................................................................. 
ANA PAULA MEDEIROS COSTA 

PREGOEIRA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR, DESTINADOS A SUPRIR 
AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.1.1. Estimativas de serviços individualizados, do órgão gerenciador e demais secretarias. 
 

LOTE 01 – VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

PERC. 
DESC.% 

1 MÃO DE OBRA (R$/H) 1000 R$120,00 R$120.000,00 
7% 

2 PEÇAS R$500.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$620.000,00 

 
LOTE 02 – VEÍCULOS - MÁQUINAS PESADAS, AGRÍCOLAS E TRATORES 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

PERC. 
DESC.% 

1 MÃO DE OBRA (R$/H) 1000 R$310,00 R$310.000,00 
7% 

2 PEÇAS R$700.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$1.010.000,00 

 
LOTE 03 – VEÍCULOS – CAMINHÕES E ÔNIBUS 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

PERC. 
DESC.% 

1 MÃO DE OBRA (R$/H) 1000 R$193,33 R$193.330,00 
7% 

2 PEÇAS R$600.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$793.330,00 

 
1.2  Os itens objeto da presente contratação estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho. 
1.3  Os itens objeto da presente contratação são classificados como bens/serviços comuns, pois 
possuem especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme 
estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
1.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da 
Ata de Registro de Preço, sendo admitida sua prorrogação por igual período. 
1.5 O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 
1.6 A prestação de serviços acima descrita será parcelada, nos prazos e nos locais descritos neste 
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Termo de Referência.  
1.7 Os serviços deverão ser executados em oficinas próprias das empresas licitantes situadas a 
uma distância máxima de até 100Km da sede do Município de IPUEIRA/RN. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objeto da contratação tem seu custeio previsto no Orçamento Geral do Município – OGM, para 

o exercício de 2025. 

2.1.1 Natureza do Objeto: 

a. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

b. O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica para o 
Município, nos termos do art. 84, da Lei Nº 14.133/2021. 

c. Este instrumento e seus anexos ficarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no site oficial do Município. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na 
demanda, não gerando obrigação da Contratante de execução total durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. O quantitativo foi definido apenas para limitar e dimensionar a proposta dos 
licitantes. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A presente demanda justifica-se por se tratar de medida imprescindível e essencial no que diz 
respeito ao zelo e preocupação da Gestão Municipal no sentido de prolongar a vida útil dos veículos 
da frota pertencente a Prefeitura Municipal de Ipueira/RN. 
 

3.2. A medida também tem o caráter preventivo evitando desgastes prematuros, ao mesmo tempo 
que garante a eficiência e produtividade dos nossos carros. Outrossim, tal iniciativa melhora o 
desempenho dos veículos da nossa frota, aumenta sua autonomia com relação ao consumo de 
combustível, reduz despesas com manutenção corretiva e assim contribuindo com a economicidade 
sendo uma ação concreta de zelo para com o erário público municipal. 

 

3.3. A proposição ainda se justifica por se tratar de um ato administrativo que demonstra 
preocupação e cuidado, no quesito segurança, tanto com a nossa população, quando na condição 
de usuários, quanto com os nossos servidores públicos municipais que trabalham como motoristas. 

 

3.4. Vale ressaltar que a demanda ora indicada como objeto deste documento, atenderá os 
veículos que transportam pessoas que são levadas a outros municípios, como por exemplo: Natal, 
Caicó, Currais Novos entre outros, para a realização de tratamento de saúde, quando carece de 
atendimentos mais complexos, além de situações de transportes de pacientes em caráter de 
urgência. 

3.5. Outro setor a ser beneficiado com a futura contratação é o de Transporte Escolar, considerando 
que a referida frota também se enquadra dentro dos quesitos acima já elencados, para garantir aos 
filhos da nossa terra, condições em segurança e de boa qualidade, nos deslocamentos para 
frequentarem os bancos escolares, e consequente poderem lutar por um futuro promissor. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. São requisitos de contratação: 
 

4.1.1. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações 
discriminadas neste edital e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, 
alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos 
causados oriundos da utilização dos mesmos. 
 

4.1.2. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 
 

4.1.3. Para contratação a empresa vencedora deverá estar localizada a uma distância de até 100km. 
Considerando que a existência de oficina em qualquer outro município com distância acima de 
100Km inviabilizaria a agilidade e aumentaria os custos. O limite mencionado permite a aquisição de 
peças e prestação de serviços, além das empresas situadas no Município de IPUEIRA/RN, daquelas 
situadas nos municípios vizinhos, com trajeto integralmente pavimentado e/ou asfaltado, não sendo 
causa de restrição e respeitando o caráter competitivo do certame. 
4.2. Procedimentos legais para realização dos serviços: 
 
a) Os serviços apenas deverão ser realizados pela contratada após a verificação do problema e/ou 
necessidade de realização dos serviços (com ou sem substituição de peças), comunicação formal à 
Contratante, e após a devida autorização da Secretaria Demandante ou pessoa indicada pela Gestão 
Municipal, através da emissão da competente Ordem de Serviço; 
 
b) A substituição/reposição/fornecimento de peças pela contratada deverão ocorrer tão somente 
após comunicação formal à Contratante, e após a devida autorização da Secretaria Demandante ou 
pessoa indicada pela Gestão Municipal, através da emissão da competente Ordem de Compra; 

 
c) Não serão pagos pela Administração Municipal a realização de serviços e/ou reposição de peças 
por parte da Contratada sem que haja a prévia e expressa autorização do Município Contratante, 
através da emissão da correspondente Ordem de Compras e/ou Serviços; 

 
d) Os descontos percentuais da proposta vencedora incidirão sobre o preço da hora do serviço 
prevista para cada lote deste Termo de Referência, bem como sobre o preço da peça a ser 
apresentado a cada necessidade/serviço/reposição, de forma prévia pela empresa Contratada, 
desde que haja anuência da Gestão Municipal sobre o preço apresentado; 

 
e) A Administração poderá recusar o preço apresentado pela Contratada, referente às peças a serem 
utilizadas, desde que estejam incompatíveis com os preços levantados em pesquisa de preço 
realizada previamente pelo ente público municipal, devendo, neste caso, o percentual de desconto 
da proposta vencedora incidir sobre o preço médio comprovado pelo Município Contratante; 

 
f) A Administração poderá recusar o quantitativo de horas trabalhadas para determinado serviço, 
desde que estejam incompatíveis com o tempo médio levantado em pesquisa de preço realizada 
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previamente pelo ente público municipal, devendo, neste caso, o percentual de desconto da 
proposta vencedora incidir sobre o tempo médio comprovado pelo Município Contratante para o 
serviço em referência; 

 
g) Os estabelecimentos contratados para a realização dos serviços e/ou fornecimento objeto do 
presente Termo de Referência deverão funcionar de segunda a sexta feira, das 08h00 às 12h00, 
14h00 às 18h00, e nos sábados das 08h00 às 12h00; 

 
h) As peças substituídas deverão necessariamente ser disponibilizadas ao Município Contratante; 

 
i) Os serviços e/ou substituição das peças deverão ocorrer em oficina e/ou estabelecimento 
localizado dentro do limite territorial previsto no edital, desde que o trajeto do local dos serviços até 
a sede do Município de IPUEIRA/RN seja asfaltado e/ou pavimentado, de modo a não deteriorar o 
veículo objeto da manutenção; 

 

4.3. As oficinas em qualquer outro município com distância acima de 100Km contando do centro de 
IPUEIRA/RN inviabilizaria a agilidade e aumentaria em muito os custos. O limite mencionado permite 
a participação, além das empresas situadas no Município, daquelas situadas nos Municípios vizinhos, 
não restringindo assim o caráter competitivo do certame. 

Da Subcontratação 

 

Da Garantia da contratação 

4.4. NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens e início dos serviços solicitados é de até 05 (cinco) dias úteis, em 
conformidade com o este Termo de Referência e a Emissão da Ordem de Compra/Serviço emitida 
pela Secretaria Municipal demandante; 
 

5.1.2. Os serviços deverão ser executados em estabelecimento/oficina da empresa contratada, a 
quem cabe toda a responsabilidade pelos gastos decorrentes com guincho, reboque e/ou 
deslocamento dos veículos e/ou máquinas da sede do Município de IPUEIRA até o local da realização 
dos serviços, e a devolução deste na sede do Município; 

 

5.1.3. Os bens/peças poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 

5.1.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

4.2. Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação. 
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resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5.1.5. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações 
discriminadas neste edital e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, 
alteração ou inadequação de qualquer produto/peça ou serviço, responderá a licitante vencedora 
por danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 

 
5.1.6. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 

 
5.1.7. Os serviços e/ou fornecimentos de peças decorrentes do presente Termo de Referência 
deverão ocorrer de acordo com o seguinte procedimento: 

 
a) Os serviços apenas deverão ser realizados pela contratada após a verificação do problema e/ou 
necessidade de realização dos serviços (com ou sem substituição de peças), comunicação formal à 
Contratante, e após a devida autorização da Secretaria Demandante ou pessoa indicada pela Gestão 
Municipal, através da emissão da competente Ordem de Serviço; 
 
b) A substituição/reposição/fornecimento de peças pela contratada deverão ocorrer tão somente 
após comunicação formal à Contratante, e após a devida autorização da Secretaria Demandante ou 
pessoa indicada pela Gestão Municipal, através da emissão da competente Ordem de Compra; 

 
c) Não serão pagos pela Administração Municipal a realização de serviços e/ou reposição de peças 
por parte da Contratada sem que haja a prévia e expressa autorização do Município Contratante, 
através da emissão da correspondente Ordem de Compras e/ou Serviços; 

 
d) Os descontos percentuais da proposta vencedora incidirão sobre o preço da hora do serviço 
prevista para cada lote deste Termo de Referência, bem como sobre o preço da peça a ser 
apresentado a cada necessidade/serviço/reposição, de forma prévia pela empresa Contratada, 
desde que haja anuência da Gestão Municipal sobre o preço apresentado; 

 
e) A Administração poderá recusar o preço apresentado pela Contratada, referente às peças a 
serem utilizadas, desde que estejam incompatíveis com os preços levantados em pesquisa de preço 
realizada previamente pelo ente público municipal, devendo, neste caso, o percentual de desconto 
da proposta vencedora incidir sobre o preço médio comprovado pela Administração Municipal; 

 
f) A Administração poderá recusar o quantitativo de horas trabalhadas para determinado serviço, 
desde que estejam incompatíveis com o tempo médio levantado em pesquisa de preço realizada 
previamente pelo ente público municipal, devendo, neste caso, o percentual de desconto da 
proposta vencedora incidir sobre o tempo médio comprovado pela Administração Municipal para o 
serviço em referência; 

 
g) Os estabelecimentos contratados para a realização dos serviços e/ou fornecimento objeto do 
presente Termo de Referência deverão funcionar de segunda a sexta feira, das 08h00 às 12h00, 
14h00 às 18h00, e aos sábados das 08h00 às 12h00; 
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h) As peças substituídas deverão necessariamente ser disponibilizadas ao Município Contratante. 
 

i) Os serviços e/ou substituição das peças deverão ocorrer em oficina e/ou estabelecimento próprios 
da Empresa vencedora, não podendo ser subcontratada. Localizado dentro do limite territorial 
previsto nos itens: neste Termo de Referência. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

 
6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

 
6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

 
6.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 
 

6.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

 
6.8.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 
6.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

6.10.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
6.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 

6.12.  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 
6.13.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

 
6.14.  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
6.15.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

 
6.16.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
6.17.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
6.18.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
6.19.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
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6.20.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

 
6.21.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1 . O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos 
Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 
as disposições do Termo de Referência. 
 

7.2 . Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

 
7.3 . Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente bancária de titularidade do Contratado. 
 

7.4 . As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante, devendo constar ainda 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo (MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO) POR (LOTE). 

Exigências de habilitação 

8.2.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
h. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 

8.4.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

8.4.1  CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 

8.4.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 
empresa for sediada; 

 

8.4.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

 

8.4.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.4.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

 

8.4.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.4.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.4.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

8.5.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. 
 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

8.6.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1  O custo estimado total da contratação é de R$2.423.330,000 conforme pesquisa realizada 

através de pesquisas realizadas no comércio regional, conforme art. 23 da Lei nº 14.133/2021 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

10.1.  São obrigações da Contratante: 

10.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; e 

10.1.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.2. Manter, durante a vigência da Ata e do contrato, todas as condições exigidas para habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.3. Manter todos os veículos da Contratante ao abrigo de chuva e sol, durante todo tempo que 
permanecerem nas suas dependências; 
11.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as peças 
ou serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou 
materiais empregados; 
11.1.5. Fornecer peças originais ou paralelas de 1ª linha, com garantia de fábrica; 
11.1.6. Apresentar orçamento prévio no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da Solicitação de Orçamento; 
11.1.7. Executar os serviços somente após o recebimento da Ordem de Serviço e/ou 

Fornecimento; 
11.1.8. Arcar com o ônus advindo das horas extras, encargos sociais e outras despesas que 

venham a incidir sobre o seu pessoal; 
11.1.9. Entregar ao(s) fiscal(is) do contrato todas as peças substituídas; 
11.1.10. Fornecer, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, tabela de preços 
de peças e de tempo padrão, distribuídas pelas fabricantes e montadoras, respectivamente, bem 
como quando houver correção de preços; 
11.1.11. Praticar a tabela de tempo de mão-de-obra previsto pelos fabricantes dos veículos; 
11.1.12. Executar os serviços seguindo a quantidade de horas previstas para cada tipo de 
reparo, de acordo com os critérios contidos na tabela de tempo padrão; 
11.1.13. Praticar os preços de peças constantes nas tabelas apresentadas ao Contratante; 
11.1.14. Subcontratar somente serviços que comprovadamente não possa executar devido a 

especificidade dos serviços; 
11.1.15. Responsabilizar-se pela qualidade e garantia dos serviços subcontratados; 
11.1.16. Executar os serviços de funilaria, lanternagem, retífica de motores, diferencial, câmbio 
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no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço e 
Fornecimento; 
11.1.17. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva no prazo máximo de 05 
(CINCO) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço e Fornecimento; 
11.1.18. Fornecer as peças solicitadas no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço e Fornecimento; 
11.1.19. Solicitar prorrogação de prazo, por escrito e devidamente justificado, quando não for 
possível cumpri-lo, ficando o prazo prorrogado, no máximo, por período igual ao inicialmente 
concedido; 
11.1.20. Manter preposto com poder de decisão, aceito pelo Contratante, no local da execução 
dos serviços para representá- la na execução do contrato; 
11.1.21. Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou 
refazer qualquer serviço ou peça que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 
recomendadas pelos fabricantes; 
11.1.22. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, por atos de 
negligência ou culpa de seus empregados, durante a execução dos serviços; 
11.1.23. A contratada deverá refazer ou corrigir os serviços não aceitos ou com defeitos no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
11.1.24. Atender as Normas Técnicas aplicáveis e recomendadas pelas montadoras dos 
veículos na execução dos serviços de manutenção; 
11.1.25. Comprovar, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato, a origem das peças e 
componentes aplicados nos veículos da Contratante; 
11.1.26. Prestar esclarecimentos técnicos referentes a serviços executados ou peças 
fornecidas, sempre que solicitados pela Contratante; 
11.1.27. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos equipamentos e bens de 
propriedade do Contratante, desde que ocorridos durante a prestação dos serviços, ou sejam 
ocasionados por empregados da empresa ou preposto; 
11.1.28. Fornecer Certificado de Garantia de serviços e peças, através de documento próprio ou 
anotação (impressa ou carimbada) na 2ª via da Nota Fiscal; 
11.1.29. Refazer os serviços ou substituir peças, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados 
da notificação, que no período de garantia apresentem defeitos; 
11.1.30. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes em que venham a ser vítimas seus 
empregados, e por direitos que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
11.1.31. Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações 

contratuais; 
11.1.32. Emitir, para cada veículo, uma Nota Fiscal discriminando as peças aplicadas e/ou 

serviços executados; 
11.1.33. Encaminhar à Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, as notas fiscais para pagamento; 
11.1.34. A inadimplência da contratada, com referência aos seus encargos sociais, comerciais e 
fiscais, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato. 
11.1.35. Submeter-se às regras, obrigações e procedimentos descrito na cláusula 4 
deste Termo de Referência. DOS SERVIÇOS. 
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11.2.1. As empresas vencedoras da licitação deverão estar situadas a uma distância máxima de 100km 
da sede do Contratante e que possuam quadro permanente de mecânicos qualificados para execução 
dos serviços e, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações: 

11.1.1.1. Medidor de pressão do sistema de arrefecimento; 

11.1.1.2. Elevadores com capacidade mínima de 02 (duas) toneladas; 

11.1.1.3. Elevadores com capacidade mínima de 3,5 (três e meia) toneladas; 

11.1.1.4. Parafusadeira pneumática; 

11.1.1.5. Guincho hidráulico; 

11.1.1.6. Macaco tipo jacaré; 

11.1.1.7. Bancadas móveis; 

11.1.1.8. Quadro de ferramentas para uso geral; 

11.1.1.9. Ferramentas especiais para troca de correias sincronizadas; 

11.1.1.10. Aparelho para análise de injeção e diagnóstico (raster); 

11.1.1.11. Equipamento para análise e teste de bicos injetores; 

11.1.1.12. Equipamento para limpeza de bicos injetores com ultra-som; 

11.1.1.13. Aparelho de soldagem elétrica e oxigênio; 

11.1.1.14. Carregador de baterias; 

11.1.1.15. Prensa hidráulica; 

11.1.1.16. Cavalete para montagem de motores; 

11.1.1.17. Torquímetro e multímetro digital; 

11.1.1.18. Setor de serviços rápido para troca de: óleo, filtros, lâmpadas, pastilhas de freio, lonas 
de freio, rolamentos, etc; 

11.1.1.19. Compressor de ar de alta pressão; 

11.1.1.20. Sistema informatizado para controle de manutenção de frota de veículos. 
 

10.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 

11.3.1. Os serviços abrangidos são os de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças originais ou paralelas de 1ª linha; 

11.3.2. A Manutenção preventiva ocorrerá sempre com intervalos regulares de 
quilometragem percorrida, conforme estabelecido nos manuais dos veículos, compreendendo a 
substituição de peças com vida útil pré-determinada; 

11.3.3. A Manutenção corretiva compreende todos os reparos necessários ao conserto de 
efeitos ocasionados por quebra de peças, desgastes prematuros, colisões, etc; 
11.3.4. Retífica, montagem, reparo e ajuste de motores movidos a gasolina, álcool e diesel; 
11.3.5. Serviços Elétricos: Reparar e revisar parte elétrica com troca de lâmpadas, faróis, 
fusíveis, regulagem de faróis, alternador, motor de partida, eletroventiladores, etc; 

11.3.6. Lanternagem e pintura; 

11.3.7. Manutenção de ar-condicionado; 

11.3.8. Serviços de Alinhamento e Balanceamento, incluindo troca de pneus e serviços de 
borracharia; 

11.3.9. Troca de Óleos Lubrificantes; 
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11.4. MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO PESADOS 
 

11.4.1. Para manutenção de máquinas e equipamento pesados a contratada deverá possuir 
no quadro permanente de funcionários, no mínimo 2 (dois) mecânicos qualificados e especializados 
para execução dos serviços mecânicos (CBO N 313120/913115), comprovados através de tempo 
mínimo de experiência de 5 (cinco) anos, com comprovação de cursos de qualificação na área. 

11.4.2. Oficina contendo, área murada e cobertura mínima de 300 m2 para abrigar os veículos 
em manutenção, uma vez que não será aceito, em hipótese nenhuma, a realização de serviços em 
área livre, sem proteção de sol e chuva. 
11.4.3. Equipamentos e instalações: 

Medidor de pressão do sistema de arrefecimento; Elevador com capacidade mínima de 02 (duas) 
toneladas; Elevador com capacidade mínima de 3,5 (três e meia) toneladas; Pistola Parafusadeira 
pneumática; Guincho hidráulico; Macaco tipo jacaré; Bancadas de ferramentas móveis; Quadro de 
ferramentas para uso geral; Ferramentas especiais para troca de correias sincronizadas; Aparelho para 
análise de injeção e diagnóstico (scaner); Equipamento para análise e teste de bicos injetores; 
Equipamento para limpeza de bicos injetores; Aparelho de soldagem elétrica e oxigênio; Carregador 
de baterias; Prensa hidráulica; Cavalete para montagem de motores; Taquímetro e multímetro digital; 
Setor de serviços rápido para troca de: óleo, filtros, lâmpadas, pastilhas de freio, lonas de freio, 
rolamentos, etc.; Compressor de ar de alta pressão; Sistema informatizado para controle de 
manutenção de frota de veículos. 

Será realizada vistoria técnica na empresa vencedora, no prazo de 5 (cinco) dias, após a declaração 
do vencedor, para comprovação das condições técnicas mínimas para execução dos serviços. 

11.4.4. Serviço reboque: 

11.4.5. O reboque caminhão trator: veículo automotor destinado a tracionar ou arrastar 
outro, acoplado com prancha baixa especializado no transporte de maquinas e tratores de grande 
porte como prever na legislação de trânsito. Este veículo deve pertencer a empresa vencedora do 
certame. 
 
11.5.  DO FORNECIMENTO DE PEÇAS. 
 
11.5.1. O fornecimento de peças será para todos os veículos que compõem a frota do 
Contratante, conforme elação de veículos anexa; 

11.5.2. O fornecimento de peças originais conterá desconto sobre a “tabela de preços 
sugeridos pelo fabricante às concessionárias” vigente no mês do fornecimento; 

11.5.3. No fornecimento de peças paralelas de 1ª linha, o desconto incidirá sobre a “tabela de 
preços sugeridos pelo fabricante aos revendedores” vigente no mês do fornecimento; 

11.5.4. São consideradas peças paralelas de 1ª linha aquelas que, embora não contenha a 
logomarca do veículo a que se destina, seja fabricada pela mesma empresa que fornece peças à 
montadora do veículo. 

11.5.5. O fiscal do contrato poderá solicitar o fornecimento de peças paralelas de 1ª linha, se 
for mais conveniente para o órgão; 
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11.5.6. A Contratada elaborará orçamento com os valores das peças originais e das paralelas 
já com os descontos ofertados, para que o fiscal possa optar pelas peças a serem fornecidas, se 
originais ou paralelas; 

11.5.7. A contratada fornecerá tabela de preços de peças e de tempo padrão distribuídos 
pelos fabricantes, sem ônus para o Contratante, ou na ausência desta, irá ser ofertado os tempos 
oficiais dos serviços a cada caso, em tabela anexa ao orçamento retirada do aplicativo TEMPÁRIO 
(http://www.tempario.com.br/) que será custeado pelo licitante vencedor e disponibilizado senha 
de acesso ao fiscal do contrato; 

11.5.8. Após a conferência dos valores, o fiscal do contrato aprovará o orçamento e expedirá 
Ordem de Serviço e Fornecimento autorizando a execução dos serviços e/ou fornecimento de peças. 
 

12. DO REAJUSTE 
 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E e 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

12.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 
termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
14.2.  Não há obrigatoriedade de dotação orçamentária para Ata de Registro de Preços. 
 

http://www.tempario.com.br/
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15. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

15.1.  Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso das suas 
atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e 
nominativas aplicáveis. 

 

IPUEIRA/RN, 31 de março de 2025. 

 

__________________________________________ 
MATHEUS FERREIRA DE MEDEIROS 

Secretária Mun. de Administração e Rec. Humanos 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, sediada na Avenida Fundador Francisco Quinino, n° 148 - Centro 
- CEP - 59.315-000, Ipueira/RN, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, residente e domiciliado 
à Rua xxxx, Centro, Ipueira, doravante denominado simplesmente PROMITENTE CONTRATANTE, e a 
empresa ______, inscrita no CNPJ nº ___, com Inscrição Estadual nº ___ e sede na _____, neste ato 
representada por _________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador de RG nº ___ (SSP/ 
___) e CPF nº ______, residente na _________, doravante denominada simplesmente de PROMITENTE 
CONTRATADA, e de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, conforme classificação das 
propostas apresentadas, resolvem registrar os preços oferecidos pela empresa, como segue: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 - O objeto desta Ata é a Registro de Preços, visando a FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, devidamente quantificados e 
especificados na proposta comercial de preços, a qual passa a fazer parte deste documento. 

 
1.2 - Os preços da PROMITENTE CONTRATADA, constantes desta Ata de Registro de Preços, ficam 
declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento. 

 
1.3 - A existência de preços registrados não obriga o Município de Ipueira/ RN a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhes facultada a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

LOTE 01 – VEÍCULOS DE XXXXXXX 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL R$ PERC. DESC.% 

1 MÃO DE OBRA (R$/H) 1000  
________________ 

 
 

______ 2 PEÇAS R$XXXX.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE   

 
2.2 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta Ata. 
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
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4. VALIDADE DA ATA  
 
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será o limite de doze (12) meses contados da assinatura da 
Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado caso, caso haja saldo dos itens. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
5.9.1. por razão de interesse público; ou 
5.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
6. DAS PENALIDADES 
 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Lei nº 14.133/2021), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Lei nº 14.133/2021). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas na (Lei nº 14.133/2021), dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata a (Lei nº 14.133/2021) 
 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta 
Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas (02) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
Ipueira/ RN, ____ de __________ de 2025 
 
 

___________________________________  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
P/ Promitente Contratante 

___________________________________  
____________________________ 

P/ Promitente Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
 

1 ................................................................... 
 
CPF Nº ......................................................... 

2 ................................................................... 
 
CPF Nº ......................................................... 
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ANEXO III  
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE IPUEIRA/ RN E A EMPRESA _______   
 

A Prefeitura Municipal de Ipueira/RN, sediada na Avenida Fundador Francisco Quinino, n° 148 - Centro 
- CEP - 59.315-000, Ipueira/RN, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
______, inscrita no CNPJ nº ___, com Inscrição Estadual nº ___ e sede na _____, neste ato representada 
por _________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador de RG nº ___ (SSP/ ___) e CPF nº 
______, residente na _________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO VEICULAR, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRA/RN, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital.  
 
1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3 - Discriminação do objeto: 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Unid.  Quant 

Valor 
unit 

Valor 
total 

       

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de sua assinatura até o final do exercício financeiro vigente. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município de Ipueira/ RN, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
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Dotação Orçamentária:   
Elemento de Despesa:   
Fonte:  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
 
9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos inciso da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
12.1.2. amigavelmente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista na Lei nº 14.133/2021. 
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12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caicó/ RN. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme a Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
Ipueira/ RN, ____ de __________ de 2025. 
 

 
___________________________________  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
P/ Contratante 

___________________________________  
____________________________ 

P/ Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
 

1..................................................................... 
 
CPF Nº ........................................................... 

2..................................................................... 
 
CPF Nº ........................................................... 

 
 
 

 


